
ANEXO I - PROJETO BÁSICO
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 032.2024-IPSGA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032.2024-IPSGA

1. DO OBJETO
1.1.  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE

SERVIÇOS DE AUDITORIA DE CERTIFICAÇÃO INICIAL PRÓ- GESTÃO, NIVEL II, JUNTO
AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SÃO
GONÇALO DO AMARANTE – IPSGA.

1.2. A contratação será divida em Item(s), conforme tabela constante abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND

1 SERVIÇOS DE AUDITORIA PRÓ GESTÃO NIVEL II 1.0 Serviço

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA DE CERTIFICAÇÃO INICIAL PRÓ- GESTÃO, NIVEL II, JUNTO
AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE – IPSGA.

2. DA PESQUISA DE PREÇO
2.1. O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em

consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido,  e anexa-se
ao  processo  os  valores  apurados  compilados  em relatório,  que  visa  subsidiar  o
Valor de Referência no montante de R$ R$ 12.312,32 (doze mil, trezentos e doze
reais e trinta e dois centavos),  que norteará as decisões do Agente de Contratação
designado  para  a  realização  da  Dispensa  Eletrônica  de  Licitação,  quanto  à
aceitabilidade das propostas.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
3.1. Considerando a Portaria MPS Nº 185/2015, alterada pela Portaria MF nº

577/2017, Portaria SPREV nº 4.248/2022 e Portaria SRPC/MPS nº. 79/2024, onde foi
instituído o Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos
Regimes Próprios de Previdência Social da união dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios intitulada como Pró Gestão RPPS, que tem por objetivo incentivar os
Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS a adotarem melhores práticas de
Gestão Previdenciária, que proporcionem maior controle dos seus ativos e passivos
e mais transparência no relacionamento com segurados e a sociedade.

A implantação das boas práticas de gestão inseridas nas ações que compõem
os  três  pilares  do  Programa  (Controles  Internos,  Governança  Corporativa  e
Educação Previdenciária), contribuirá para profissionalização na gestão dos RPPS, a
qualificação  dos  seus  gestores  e  a  introdução  de  padrões  de  qualidade  nos
processos  de  trabalho.  Tais  medidas  permitirão  maior  estabilidade  na  gestão  e
consolidação de avanços, evitando que as naturais mudanças no comando político
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do  ente  federativo  resultem  em  descontinuidade  ou  retrocesso  na  gestão
previdenciária. 

 
As ações que fazem parte do escopo do Pró Gestão RPPS qualificarão o gestor

para  o  cumprimento  das  normas  gerais  de  organização  e  funcionamento
estabelecidas  pela  Lei  nº  9.717/1988  e  pelos  atos  normativos  editados  pelo
Ministério  da  Previdência  Social  (atual  Secretaria  de  Previdência  –  SPREV  da
Secretaria Especial de Previdência e trabalho- SEPRT do ministério da Economia),
contribuindo assim para a obtenção e manutenção do Certificado de Regularidade
Previdenciária – CRP. 

 
A transparência das informações e a efetiva participação dos beneficiários no

acompanhamento  da  gestão  do  RPPS  oferecem  maior  proteção  aos  fundos
previdenciários,  em respeito ao esforço contributivo realizado pelos segurados e
pelo ente federativo, favorecendo a garantia futura do pagamento dos benefícios
previdenciários com sustentabilidade e em observância aos princípios do equilíbrio
financeiro e atuarial  e da eficiência e economicidade na utilização dos recursos
públicos. 

 
A  expressiva  parcela  do  orçamento  público  destinada  à  manutenção  dos

RPPSs  torna a  sua boa gestão  elemento  essencial  para  o  equilíbrio  das  contas
públicas e a manutenção da capacidade de os entes federativos implementarem as
políticas públicas de interesse da coletividade, razão pela qual deve-se garantir o
pleno acesso da sociedade a suas informações. 

Além das razões expostas acima, a adesão e a certificação no Pró-Gestão
RPPS  torna-se  imperiosa,  na  medida  em  que  o  Instituto  de  Previdência  dos
Servidores Públicos  Municipais  de São Gonçalo do Amarante-CE,  necessita  estar
certificado  para  que  possa  receber  a  classificação  de  Investidor  Qualificado,
conforme determina  a  Portaria  MPS  n°  300,  de  03/07/2015,  condição  essa  que
permitirá este órgão gestor do RPPS municipal, ter acesso a uma gama de ativos e
investimentos restritos ao público e instituições em geral, que apresentam maior
diversidade, com taxas de rentabilidade muito mais atrativas. 

Por fim os serviços a serem executados pela empresa contratada serão de
grande relevância para a boa gestão do Regime Próprio Municipal, tendo em vista
que o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de São Gonçalo do
Amarante-CE, não dispõe dentre o seu quadro de colaboradores pessoal  técnico
especializado para os serviços em comento. 

4. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
4.1. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto

no Art. 75, inciso II, da Lei nº. 14.133/2021, referindo-se à dispensa de licitação para
contratação  do  objeto  demandado  neste  termo,  com  pequena  relevância
econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, inciso II, da Lei nº.
14.133,  de  1  de  abril  de  2021,  dispõe  que  é  DISPENSÁVEL  a  licitação  para
contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil,
novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras
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4.2. As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do
dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com
a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras
e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e
sanção  de  lei  na  esfera  federal,  para  tornar  isonômica  a  participação  de
interessados  em  procedimentos  que  visam  suprir  as  necessidades  dos  órgãos
públicos  acerca  dos  serviços  disponibilizados  por  pessoas  físicas  e/ou  pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da
CF/1988:

(...)
XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão  contratados  mediante  processo  de  licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos
os  concorrentes,  com  cláusulas  que  estabeleçam
obrigações  de  pagamento,  mantidas  as  condições
efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual
somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação
técnica  e  econômica  indispensáveis  à  garantia  do
cumprimento das obrigações.

Portanto,  a lei  poderá criar  hipóteses em que a contratação será feita de
forma direta. O novo regulamento geral das licitações, a Lei n° 14.133 de 01 de
abril de 2021, a exemplo da Lei n° 8.666/93, também prevê os casos em que se
admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.

A nova Lei  de Licitações,  sancionada  no dia  01 de Abril  de 2021,  trouxe
inovações diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu
Art. 75, inciso II, que assim preconizou:

Da Dispensa de Licitação -  Art. 75, inciso II
para contratação que envolva valores inferiores a R$
59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis
reais e dois centavos), no caso de outros serviços e
compras

5. DO PRAZO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1. O prazo de vigência do contrato será pelo período de 12 (doze) meses, cujo o
início será a partir da celebração do termo contratual. 
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5.2. A auditoria de certificação deverá ser realizada nas instalações do IPSGA, com
sede na Rua Salvador Riomar, 176 – CEP: 62.670-000, São Gonçalo do Amarante –
CE.
5.3. A auditoria será realizada conforme as diretrizes definidas no Manual do Pró-
Gestão – RPPS da Secretária de Previdência, de acordo com a versão vigente na
época da realização da auditoria.

5.4.  Executado  o  serviço,  o  objeto  será  aceito  pelo  responsável  por  seu
acompanhamento e fiscalização, nos termos do art. 117, da Lei Federal 14.133/21,
conforme a seguir: 

5.5. A certificação terá validade de 3 (três) anos.. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1.  Nomear  Gestor  e  Fiscais   do  Contrato  para  acompanhar  e
fiscalizar sua execução; 

6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo
com os critérios estabelecidos neste Projeto Básico; 

6.1.3.  Receber o  objeto  prestado pela  CONTRATADA que  esteja  em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;  

6.1.4.  Supervisionar  a  execução  do  objeto  do  Contrato,  exigindo
presteza na execução e correção das falhas eventualmente detectadas; 

6.1.5.  Aplicar  à  CONTRATADA  as  sanções  administrativas
regulamentares e contratuais cabíveis; 

6.1.6.  Liquidar  o  empenho e  efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA,
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;  

6.1.7.  Comunicar  à  CONTRATADA  todas  e  quaisquer  ocorrências
relacionadas com a prestação dos serviços; 

6.1.8.  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  pertinentes  que
venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA; 

6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos
necessários para cumprimento do objeto do Contrato; 

6.1.10.  Assistir  a  equipe  técnica  da CONTRATADA na indicação  dos
locais de execução dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de
qualquer natureza; 

6.1.11.  Registrar  as ocorrências  que estejam em desacordo com as
condições estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta
regularização; 

6.1.12.  Permitir  acesso  dos  empregados  da  CONTRATADA  às  suas
dependências para a execução dos serviços; 

6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas
faturas decorrentes.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela  Contratada  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  presente
Projeto Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Proejto

Básico  e  sua  proposta,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1.  Indicar  formalmente  preposto  apto  a  representá-la  junto  à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato;  

7.1.2.  Atender  prontamente  quaisquer  orientações  e  exigências  do
fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita  fiscalização por parte da
CONTRATANTE,  prestando  todos  os  esclarecimentos  solicitados  e  atendendo
prontamente às reclamações formuladas; 

7.1.4.  Tomar  todas  as providências  necessárias  à fiel  execução dos
serviços objeto do Contrato; 

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE
ou  a  terceiros  por  culpa  ou  dolo  de  seus  representantes  legais,  prepostos  ou
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços
pela CONTRATANTE;  

7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização
dos serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar  o
fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a
medida necessária; 

7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação; 

7.1.8.  Providenciar  que  seus  contratados  portem  documento  de
identificação quando da execução do objeto à CONTRATANTE; 

7.1.9.  Promover  a  execução  dos  serviços  dentro  dos  parâmetros  e
rotinas  estabelecidas,  em  observância  às  normas  legais  e  regulamentares
aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo
relatórios e documentação técnica à Administração;  

7.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela
CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestão do contrato;

7.1.12.  Cumprir  com  os  prazos,  disposições  e  especificações
estabelecidas neste Projeto Básico;

7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer
justificativas de situações específicas que envolvam impedimento do cumprimento
dos termos do Contrato, por razões alheias ao controle da CONTRATADA; 

7.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam,
mesmo que temporariamente, a execução dos serviços; 

7.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da
CONTRATANTE; 

7.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe
de fiscalização do contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução
dos serviços;
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7.1.17.  Manter  sigilo  de  todos  os  dados  ou  informações  da
CONTRATANTE obtidas em função da execução dos serviços; 

7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência
nas dependências da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina
por este instituído, mantendo-os devidamente identificados; 

7.1.19.  Orientar-se  pelo  sigilo  do  teor  de  todos  os  documentos
produzidos e abster-se de transferir responsabilidade a outrem; 

7.1.20.  Assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos
previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados
não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

7.1.21.  Assumir  a  responsabilidade  por  todas  as  providências  e
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando,
em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução
do objeto ou em conexão com ele,  ainda que acontecido  nas  dependências  da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 

7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos
sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

7.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários
para a prestação dos serviços;

7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os
seus empregados, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE; 

7.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos
serviços, quando couber, nos termos das legislações em vigor; 

7.1.26.  Abster-se  de  veicular  publicidade  acerca  do  contrato,  salvo
mediante prévia autorização da CONTRATANTE. 

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 
8.1              A fiscalização da contratação será exercida por um representante do
IPSGA,  designado  pelo  Presidente  do  Instituto  de  Previdência  dos  Servidores
Públicos  Municipais  de São Gonçalo  do Amarante,  que atestará  a Nota  Fiscal  e
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de
tudo dará ciência à Administração. 
8.2              A fiscalização representará o IPSGA a fim de garantir o fiel cumprimento
ao presente contrato, tendo ainda como atribuições:

a)                  Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o cumprimento
da entrega do objeto e sua instalação e;

b)                  Transmitir suas ordens e instruções por escrito à CONTRATADA, salvo
em situações  de  urgência  ou  emergência,  sendo reservado à  CONTRATADA  o
direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior confirmação de ordens ou
instruções verbais recebidas;

c)                  Instruir o(s) recursos(s) da CONTRATADA no que se referir a pedido de
cancelamento de multa(s), quando essa discordar do IPSGA;
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d)                  As decisões  e  providências  que ultrapassarem a competência  dos
respectivos representantes deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo
hábil para adoção das medidas convenientes.

A omissão, ainda que eventual, da fiscalização do IPSGA no desempenho de
suas atribuições, não eximirá a  CONTRATADA  da responsabilidade pela perfeita
execução do objeto contratado. 

9. DO PAGAMENTO

9.1.  O  pagamento  será  efetuado,  após  a  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,
devidamente atestado por setor técnico competente, comprovando a prestação do
serviço objeto deste Termo.
 
9.2 O IPSGA providenciará empenho para cobrir as despesas com o objeto deste
Termo;
 
9.3.  O  pagamento  será  efetuado  até  15  (quinze)  dias  contados  a  partir  do
recebimento dos serviços e, em que será empenhado da parcela, liquidado e pago
através de notas emitidas e devidamente atestadas pelo fiscal deste contrato;
 
9.4. O IPSGA reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto estiver
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência.
 
19.5. O pagamento poderá ser efetuado antecipadamente, caso a CONTRATADA
execute as etapas dos serviços antes do prazo estabelecido neste Termo.  

10.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1.  Comete  infração  administrativa  nos  termos  do  art.  155  da  Lei  nº

14.133, de 2021, a Contratada que:
10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano  à  Administração,  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse
coletivo;

10.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato

superveniente devidamente justificado;
10.1.6.  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da dispensa eletrônica de licitação sem motivo justificado;
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10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a
execução do contrato;

10.1.9.  fraudar  a  dispensa  eletrônica  de  licitação  ou  praticar  ato
fraudulento na execução do contrato;

10.1.10.  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de
qualquer natureza;

10.1.11.  praticar  atos  ilícitos  com  vistas  a  frustrar  os  objetivos  da
dispensa eletrônica de licitação;

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.

10.2.  A  Contratada  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  no
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

10.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de
atraso, na execução dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde
até 30 (trinta) dias de atraso;

10.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia
de atraso,  na execução dos serviços,  calculado, desde o primeiro dia de atraso,
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a
critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

10.2.4.  Multa  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  total  do
contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo
de demais sanções;

10.2.5.  Multa  de  15%  (quinze  por  cento)  em  caso  de  recusa
injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato  ou  retirar  o  instrumento
equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela
administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão
do  serviço,  ou  rescisão  do  contrato/nota  de  empenho,  calculado  sobre  a  parte
inadimplente; e

10.2.6.  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  do  contrato/nota  de
empenho, pela inexecução total do contrato.

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III  e IV da Lei nº
14.133, de 2021, as empresas e os profissionais que:

10.3.1.  tenham sofrido condenação definitiva por  praticar,  por  meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

10.3.3.  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
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10.4.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo  administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.5.  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.6.  As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de
Forencedores.

11. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
11.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte

correto e seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções,
adotando práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto.

11.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade
ambiental de acordo com o art. 225 da Constituição Federal de 1988 .

11.3.  A  empresa  contratada  deverá  adotar  medidas  a  orientar  seus
empregados  para  adotarem  condutas  e  técnicas  para  redução  de  consumo  de
energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos,
observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes.

11.4. É dever da contratada,  observar entre outras: o menor impacto sobre
recursos naturais como flora,  fauna, ar,  solo e água; preferência para materiais,
tecnologias e matérias-primas de origem local;  maior  eficiência na utilização de
recursos  naturais  como  água  e  energia;  maior  geração  de  empregos,
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a pressão
sobre recursos naturais;  e origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados nos serviços.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas correrão a conta de dotações específica do orçamento do(a) 
Instituto de Previdencia dos Servidores - IPSGA, na classificação econômica: 
1701.09.122.0011.2.130 - Manutencao e funcionamento administrativos do IPSGA 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica ; 
Subelemento: 33903905 - Serviços Técnicos Profissionais; Fonte de Recurso: 
1802000000 Recurso vinculado ao RPPS-Taxa de administração
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CAMILLE COELHO MUNIZ
RESPONSÁVEL

APROVO o Projeto Básico elaborado, por entender  que  ele  cumpre  todos  os
requisitos  necessários  para  esta contratação.

CAMILLE COELHO MUNIZ
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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